
N A C I O N E S U N I D A S 

C O N S E J O 
E C O N O M I C O 
Y SOCIAL 

Distr. 
GENERAL 
E/CN.4./1215/Add.2 
21 de abril de 1976 
ESPAÑOL 
Original; INGLES 

COiCESION DE DERECHOS HUMANOS 
33^ período de sesiones 

• INEORlffiS PERIODICOS SOBRE DERir,CHOS Н Ш Ш О З 

Informes sobre 1 A libertad de información correspondientes . ̂ al.. período 
comprendido entre el 1Я de .julio ,,de 197P_.y;...el._J0' de nunio de 1975. 

recibidos, de'lps organismos, especializados en virtud de lo 
" ' .dispuesto en la"'resolución I O T T С (XXXIX). • 

• Д.е1 J¿pn3_eJ.O- .: Económico' y, Social 

Página 

Organización Internacional del Trabajo - 2 

GE.76^682 



E/GN.4/3âl5/Add.2 
página 2 

ORGMIZACIOW INTERNACIONAL DEL TRABAJO,-

¿9 de a b r i l , de 197б7 

/ O r i g i n a l Î INaESZ 

Durante e l período que se e s t u d i a , o c u r r i e r o n l o s s i g u i e n t e s acontecimientos que 
t i e n e n importancia para l a l i b e r t a d de información y que, en su mayor p a r t e , parecen 
encajar en e l título V d e l Esquema de Títulos para e l informe (Medidas tendientes a 
asegurar que l a l i b e r t a d de información y e l acceso a l a inforraación sean d i s f r u t a d o s 
por una proporción cada vez mayor de l a población j s i n distinción alguna de r a z a , 
c o l o r , sexo, idioma, religión, opinión política o de c u a l q u i e r o t r a índole, or i g e n 
n a c i o n a l o s o c i a l , propiedad, nacimiento o c u a l q u i e r a o t r a condición). 

L i b e r t a d de información y apartheid 

1. En relación con l a Declaración. referente„a l a política de- apartheid de l a República 
Sudafricana y a l Programa de l a OIT para l a .eliminación-, d e l apartheid, en materia de t r a 
bajo en l a República Sudafricana, adoptados ambo.s p o r . l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l 
Trabajo en 1964-, y con l o s informes. e s p e c i a l e s s o b r e . l a aplicación de l a Declaración, 
presentados anualmente a l a Conferencia, ésta aprobó e l 22 de j u n i o de 1971 una reso
lución sobre e l "Apartheid" y l a contribución de l a OIT a l Año I n t e r n a c i o n a l de l a 
Lucha con t r a e l Racismo y l a Discriminación R a c i a l . En l a resolución se pedía, entre 
o t r a s cosas, l a más amplia difusión por l a OIT en todos l o s países, i n c l u i d o s l o s paí
ses y t e r r i t o r i o s sometidos a un régimen c o l o n i a l o dominación e x t r a n j e r a , c u a l q u i e r a 
que f u e r a l a forma, de l a información sobre l a s consecuencias nefastas d e l sistema de 
apar t h e i d en e l campo s o c i a l y l a b o r a l , en p a r t i c u l a r distribuyendo l o más ampliamente 
p o s i b l e entre l o s empleadores y l o s trabajadores l o s informes e s p e c i a l e s sobre l a 
Declaración r e f e r e n t e a l a política d e l a p a r t h e i d . Entre l a s medidas adoptadas en 
cumplimiento de l o dispuesto en e s t a resolución desde que fue aprobada f i g u r a n l a im
presión y distribución de algunas p u b l i c a c i o n e s de l a OIT r e l a t i v a s a l a d i s c r i m i n a 
ción y a l apa r t h e i d en v a r i o s idiomas, entre e l l o s e l a f r i k a a n s , e l s w a h i l i , e l zulú 
y e l árabe. 

L i b e r t a d de información en relación con e l e j e r c i c i o de l o s derechos s i n d i c a l e s 

2 . En v a r i o s casos de quejas en que se dánunciaba l a viola^^ión de derechos s i n d i c a 
l e s en di v e r s o s países,' e l Consejo de Administración de l a OIT, por recomendación d e l 
Comité de L i b e r t a d S i n d i c a l , señ3,ló a l a atención de l o s gobiernos interesados que l a 
violación de l o s derechos htmianos fundamentales puede a f e c t a r a l l i b r e e j e r c i c i o de 
l o s derechos s i n d i c a l e s . Subrayó, por ejemplo, que e l derecho a expresar opiniones 
mediante l a prensa o de otro modo es uno de l o s elementos e s e n c i a l e s de l o s derechos 
s i n d i c a l e s , que e l pleno e j e r c i c i o de l o s derechos s i n d i c a l e s exige una c o r r i e n t e 
l i b r e de información, opiniones e ideas y que, para e l l o , l o s trabajadores, l o s emplea
dores y sus organizaciones deberían d i s f r u t a r de l i b e r t a d de opinión y expresión en 
sus reuniones, en sus p u b l i c a c i o n e s y en e l curso de c u a l q u i e r o t r o t i p o de a c t i v i 
dades s i n d i c a l e s . 

3. L a importancia v i t a l de l a l i b e r t a d de información en l a e s f e r a s i n d i c a l se puso 
de r e l i e v e asimismo en e l informe de l a Comisión de Investigación y de Conciliación 
en M a t e r i a de L i b e r t a d S i n d i c a l que había sido nombrada por e l Consejo de Ad m i n i s t r a 
ción para examinar l a s denuncias de v i o l a c i o n e s de l o s derechos s i n d i c a l e s en C h i l e . 
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La Comisión señaló que l a aplicación de l a s recomendaciones hechas en e l infonne no 
era s u f i c i e n t e ' para asegurar e l l i b r e e j e r c i c i o de l o s derechos sindica3.es. A es
te respecto, declare que "un sentimiento de constricción e i n c l u s i v e de temor seguirá 
ex i s t i e n d o - e n t r e numerosos sindica3-istas mientras no se asegure e l respeto de l o s de
rechos huí'rtanos que son e s e n c i a l e s para e l d e s a r r o l l o normal de l a s a c t i v i d a d e s s i n d i 
c a l e s yv en e s p e c i a l , e l derecho a l a l i b e r t a d y a l a seguridad de l a persona... y 
l a l i b e r t a d de opinión y de expresión". Cuando e l Consejo de Administración examinó 
•e l informe en su 196^ sesión (mayo de 1 9 7 5 ) , incluyó entre sus deci s i o n e s sobre e s t a 
cuestión mía petición a l Gobierno de C h i l e de que adoptara l a s medidas necesarias pa
r a dar l a más amplia distribución p o s i b l e a l informe en C h i l e . En su 60^ reunión (1975) 
l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo aprobó una resolución sobre l o s derechos hu
manos 7/ s i n d i c a l e s en C h i l e en l a que i n v i t a b a encarecidaraente a l a s autoridades a 
que a p l i c a r a n cuanto antes l a s recomendaciones de l a Comisión en materia de derechos 
humanos y s i n d i c a l e s . 

L i b e r t a d de información y S'boli . c i ^ l .del_ trabaj_o_fqi^zos 

Д. Соио se i n d i c a en e l informe a n t e r i o r , l a cuestión de l a l i b e r t a d de información 
t i e n e que ser examinada por l o s órganos r e c t o r e s de l a OIT en relación con e l Conve
nio r e l a t i v o a l a Abolición d e l Trabajo Forzoso, 1957 (№ 105), en e l apartado a) d e l 
artículo 1 d e l c u a l se prohibe toda forma de t r a b a j o forzoso u o b l i g a t o r i o 

"como medio de coerción o de educación políticas o como c a s t i g o por tener o 
expresar determinadas opiniones políticas o por manifestar oposición ideoló
g i c a a l orden político, s o c i a l o económico e s t a b l e c i d o . " 

С rao e s t a prohibición se a p l i c a a toda, forraba de t r a b a j o forzoso u o b l i g a t o r i o , i n c l u 
so e l tr8,bajo de l o s presos, l o s órganos r e c t o r e s han hecho observaciones sobre d i 
versas d i s p o s i c i o n e s , de l o s códigos penales de v a r i o s Estados que han r a t i f i c a d o e l 
Convenio, cuando parecía que esas d i s p o s i c i o n e s ( r e l a t i v a s , por ejemplo, á l a s l i m i 
t a ciones en materia de prensa o de ot r a s p u b l i c a c i o n e s , de l i b e r t a d de p a l a b r a , etc.) 
eran incompatibles con e l apartado a) d e l artículo 1 d e l Convenio o podrían ser a p l i 
cadas de forraa c o n t r a r i a a l mismo. En v a r i o s casos, l a Comisión de Expertos en A p l i 
cación de Convenios y R,econiendaciones tomó nota con satisfacción de que l a s d i s p o s i 
ciones p e r t i n e n t e s habían sido abrogadas o enmendadas como re s u l t a d o de esas 
observaciones. • • 

^5P0-SÍcípn.es, r e l a t i v a s a ]_a información segdn normas de l a CIT ' 

5. Lo mismo que en instrumentos a n t e r i o r e s de l a OIÏ, algunos Convenios y Recomen
daciones aprobados por la. Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l Tr3,ba,jo durante e l período 
que so está exarainando contienen d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a l suministro de informa
ción p e r t i n e n t e por l a s autoridades nacionales a l o s segraentos interesados de l a po
blación, especialmente a l o s trabajadores y empleadores. 

6. E l artículo 3 d e l Convenio sobre e l D e s a r r o l l o de l o s Recursos Humanos, 1975 
( № 1Л2), aprobado por l a Conferencia e l 23 de j u n i o de 1975, dispone que todo miem
bro deberá a'npliar gradualmente sus sistemas de orientación p r o f e s i o n a l , i n c l u i d a l a 
información p e r t i n e n t e sobre e l empleo, a f i n de a,segurar que se ponga a disposición 
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de todos l o s niños, adolescentes y a d u l t o s , una información completa una o r i e n t a 
ción t a n amplia como sea p o s i b l e , i n c l u s i v e por medio de programas apropiados en e l 
caso de l o s minusyálidos. La Recomendación sobre Recursos Humanos, 1975 ( № 150), que 
l a acompañaba, también aprobada e l 23 de j u n i o de 1975, establece que entre l a i n f o r 
mación que debe f a c i l i t a r s e debe f i g u r a r información sobre ocupaciones, oportunidades 
de empleo, tendencias y o b j e t i v o s d e l d e s a r r o l l o l a s consecuencias d e l cajiibio s o c i a l , 
técnico y económico para deterrninadas esferas de t r a b a j o . Con r e f e r e n c i a a l a s nece
sidades de categorías es p e c i a l e s de trabajáaores, es t a b l e c e , por ejemplo, que l a s per
sonas que forman parte de minorías lingüísticas y de o t r a n a t u r a l e z a deberían tener 
acceso a una orientación p r o f e s i o n a l que l a s i n f o r i i e , en su lengua materna, o en una 
lengua que l e s sea f a m i l i a r ^ de l a s condiciones r e q u i s i t o s e x i s t e n t e s en materia de 
empleo, así como de l o s derechos y o b l i g a c i o n e s de l a s partes interesad8,s з̂" de l a 
a s i s t e n c i a que pueden r e c i b i r para r e s o l v e r sus problemas p a r t i c u l a r e s . 

7. E l artículo 10 d e l Convenio sobre l o s Trabajadores Migrantes ( d i s p o s i c i o n e s com,-
plementar!as), 1975 ( № 14-3), aprobado p o r y l a C o n f e r e n c i a - I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo 
e l 24 de j u n i o de 1975, dispone que todo miembro para e l cu a l se h a l l e en v i g o r e l 
Convenio se compromete a formular j a a p l i c a r una política, n a c i o n a l destinada a pro
mover j g a r a n t i z a r l a igualdad de oportunidades y de t r a t o entre otras cosas en ma
t e r i a de l i b e r t a d e s i n d i v i d u a l e s j c o l e c t i v a s para l a s personas que, en su condición 
de trabajadores migrantes o como miembros de su f a m i l i a , se encuentren legalmente en 
su t e r r i t o r i o . L a Recomendación sobre l o s Trabajadores I-Iigrantes, 1975 ( № 151), que 
acompañaba a l Convenio j»- fue también aprobada por l a Conferencia e l 24 de j u n i o 
de 1975, dispone en e l i n c i s o a) d e l apartado 1 de su párrafo 7 que, a f i n de que l o s 
trabajadores mgrantes j sus f a i a i l i a s puedan u t i l i z a r plenamente sus derechos y opor
tunidades de empleo y de ocupación, deberían adoptarse todas l a s medidas necesarias 
para, i n f o r m a r l o s , en su propio idioma s i fuese p o s i b l e j s i no en un idioma que l e s 
sea f a m i l i a r , de sus derechos en v i r t u d de l a legislación y de l a práctica naciona.-
l e s en l o r e l a t i v o a diversos s e r v i c i o s s o c i a l e s , condiciones de empleo, derechos 
s i n d i c a l e s , e t c . 

8. L a Recomendación sobre l a s Organizaciones de Tra.bajadores Rurales, 3-975 ( № 1 4 9 ) , 
aprobada por l a Conferencia e l 23 de j u n i o de 1975, describe algunas medidas qué deberían 
adoptarse para promover una raejor comprensión da l a contribución que podrían p r e s t a r 
l a s organizaciones de trabajadores r u r a l e s para e l d e s a r r o l l o económico j s o c i a l . En 
este sentido, pide que se hagan caanpañas de infornación j de educación de masas, en 
e s p e c i a l para proporcionar э. l o s trabajado:-"es r u r a l e s lnforjii:.ción completa, j práctica 
sobre sus derechos. 




